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Resumo 
O objetivo deste texto é “conhecer a vida cotidiana das crianças 
indígenas que circulam pelas ruas e praças da cidade de Cha-
pecó/SC, com seus pais, buscando problematizar as circuns-
tâncias, contradições e condições objetivas que se travam no 
âmbito da venda de artesanatos diversos (filtro dos sonhos, chá 
de marcela, enfeites para o corpo) e na construção da cultura 
lúdica (jogos e brincadeiras) das crianças, tanto no limiar das 
ruas da cidade quanto nos espaços das aldeias. Aliado a esse 
conteúdo cultural (cultura lúdica), procuramos apreender as 
representações sobre o trabalho para os povos indígenas e suas 
crianças. No que se refere à abordagem metodológica, tomamos 
como inspiração, de forma introdutória, alguns pressupostos da 
“etnografia com crianças de rua”, a partir do estudo intitulado 
“Vozes do meio fio”. O trabalho de campo foi realizado com 
entrevistas com as crianças, pais e professores, lideranças indí-
genas e um Procurador da República em Chapecó, responsável 
pelas questões indígenas, entre outros. As “conclusões provisó-
rias” a que chegamos apontam para as seguintes questões: que 
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o trabalho das crianças, assim como dos adultos, baseia-se na 
perspectiva de práticas solidárias e coletivas e, por esse moti-
vo, não se constitui em uma exploração do trabalho infantil. 
Quanto aos jogos e brincadeiras que constituem a cultura 
lúdica, percebemos a diferença entre brincar na rua e brincar 
na aldeia. O brincar na rua é feito de forma velada e de difícil 
observação, uma vez que elas brincam apenas entre si e sem 
contato com outras crianças brancas. Tanto o trabalho/ajuda 
quanto a cultura lúdica são construídos tendo como “pano de 
fundo” a violência e os maus-tratos contra as crianças. 
Palavras-chave: Vida cotidiana; Crianças indígenas; Trabalho; 
Cultura Lúdica. 
Indigenous children in movement in the daily 
life of the city streets: between work and 
leisure culture
Abstract
The objective of  this text is “meet the daily life of  the Indi-
genous children that circulate through the streets and squares 
of  Chapecó city, together with their parents, seeking to discuss 
the circumstances, contradictions and objective conditions that 
waged within the various handicrafts for sale (dream filter, 
“macela tea”, ornaments for the body) and in the construction 
of  the leisure culture (fun and games) of  children, both on the 
edge of  the city streets, as in the villages. Allied to this cultural 
content (leisure culture), we seek to seize the representations 
about the work for indigenous people and their children. 
As regards to the methodological approach, we take as an 
introductory inspiration some assumptions of  “ethnography 
with street children” from the study titled “Voices of  the 
curb”. The field research was carried out with interviews with 
children, parents, families, teachers, indigenous leaders and a 
Republic prosecutor in Chapecó, responsible for indigenous 
issues, among others. The “provisional conclusions” that we 
reached point to the following issues: the work of  children as 
well as adults, is based on the perspective of  solidarity and 
collective practices, and for this reason does not constitute an 
exploitation of  child labour.  As for the games and games that 
make the leisure culture, realize the difference between playing 
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in the street and play in the village. The play is done subtly 
and of  difficult observation, since they play only each other 
and without contact with other children. Both work/help as 
the playful culture are built, on a background of  violence and 
abuse against children.
Key-words: Daily life; Indigenous children; Job; Leisure 
Culture.
Introdução: reflexões sobre o problema e sua 
delimitação
Quando vendemos o filtro dos sonhos,
Vendemos nossa alma e nosso sangue 
Kaingang, Guarani, Xocleng e de outras etnias.
Quem nos vê correndo pelas ruas
Para lá e para cá, sem segurança, desprezo
E sob o olhar indiferente dos passantes,
Pode pensar que nossas famílias
Nos abandonaram à sorte.
Na verdade nossos pais, 
Principalmente as nossas mães
Estão de olhos e corações sob nossos corpos.
  Eles nos cuidam sempre.
Isso se dá, pois, ao contrário do que deveria ser,
O Estado brasileiro nada ou quase nada faz
Para nos proteger e nos reconhecer como povos originários.
As pessoas que nos veem nas ruas,
Geralmente brancas, loiras de olhos claros e coloridos,
Dizem que somos preguiçosos e vagabundos.
Muitos dos passantes acham lindas as 
“penas” do filtro dos sonhos
  E até têm pena de nós. 
Muitos dos passantes que andam nas ruas,
Pensam que somos calados e, que, por isso,
Somos ignorantes e parvos. 
Enganam-se: elas não sabem que
Em nosso silenciamento,
Habitam vozes de protesto contra todos 
Aqueles que ousam usurpar nossas terras, destruir as florestas,
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Ousam dizimar nosso povo e nossos companheiros: 
Animais diversos, os passarinhos com os quais brincamos
 E voamos pelos céus das aldeias.
Junto com o filtro dos sonhos, vendemos a nossa dignidade,
Mas também, a luta incansável de nossos 
guerreiros de todas as horas,
De nossas lideranças, de nossos caciques, pajés e curandeiros.
Eles estarão sempre junto a nós,
 A nos mostrar, todos os dias, o caminho 
de volta para as aldeias, 
 A nos mostrar que no filtro dos sonhos há pesadelos,
Mas também há os sonhos guerreiros de nossas crianças,
Adultos, velhos e velhas
Pulsando pelas ruas da cidade inóspita,
Sob o cemitérios dos nossos,
 Sob os resquícios do nosso povo e nossos ancestrais.
O filtro dos Sonhos – Maurício Roberto da Silva1
O objetivo deste texto, conforme anuncia a epígrafe 
em algumas de suas linhas,  é “conhecer a vida cotidiana das 
crianças indígenas Kaingang2 que circulam pelas ruas e praças 
da cidade, com seus pais, buscando problematizar as circuns-
1 Versos inéditos, escrito especialmente para a dissertação de Mestrado de autoria de 
Giovana Piovezana intitulada “A vida cotidiana das crianças indígenas que circulam na 
cidade: investigando o trabalho, a cultura lúdica, a violência e os maus-tratos” (2016).
2 Os Kaingang estão entre os mais numerosos povos indígenas do Brasil. Falam uma 
língua pertencente à família linguística Jê. Com os Xokleng, integram o ramo Jê 
Meridionais. Sua cultura desenvolveu-se à sombra dos pinheirais, ocupando a região 
sudeste/sul do atual território brasileiro. Há pelo menos dois séculos sua extensão 
territorial compreende a zona entre o rio Tietê (SP) e o rio Ijuí (norte do RS). No 
século XIX, seus domínios estendiam-se, para oeste, até San Pedro, na província 
argentina de Misiones. Atualmente, os Kaingang ocupam pouco mais de 30 áreas 
reduzidas, distribuídas sobre seu antigo território, nos Estados de São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, com uma população aproximada de 34 mil 
pessoas. Ver Mapa e quadros da População Kaingang (por áreas e por Estados). Sozinhos, 
os Kaingang correspondem a quase 50% de toda população dos povos de língua 
Jê, sendo um dos cinco povos indígenas mais populosos no Brasil. http://www.
portalkaingang.org/index_povo_1default.htm
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tâncias, contradições e condições objetivas que se travam no 
âmbito do “trabalho”, isto é, da venda de artesanatos diversos 
(filtro dos sonhos, chá de marcela, enfeites para o corpo) e na 
construção da cultura lúdica (jogos e brincadeiras) das crian-
ças, tanto no limiar das ruas da cidade, quanto nos espaços 
das aldeias. Aliado a esse conteúdo cultural (cultura lúdica), 
procuramos apreender as representações sobre o trabalho para 
os povos indígenas e suas crianças. A ideia é compreender e 
problematizar a situação, partindo da hipótese de que essas 
crianças, ao estarem expostas nas ruas, enfrentam uma realidade 
muito dura, que pode trazer prejuízos para os seus processos 
de desenvolvimento e aprendizagem social, considerando o 
longo calvário cotidiano que fazem da aldeia para a cidade. No 
âmbito dessa mesma hipótese, a ideia que se tem é que elas são 
forçadas, por necessidade de ajudar os pais, de irem com eles 
para as ruas e, assim, abdicam do direito de serem crianças. 
Nesse sentido, este texto busca também refletir a respeito de 
como se dá a construção da cultura lúdica das crianças (jogos, 
brincadeiras, gestualidades etc.), considerando que, em meio 
a toda essa rotina estressante do cotidiano laboral, poderá ser 
compreendido como um processo de construção de “exercícios 
tensos de ser criança” (ARROYO; SILVA, 2012). 
Diante dos argumentos expostos, a reflexão sobre essa 
problemática suscita, em termos de delimitação, a seguinte 
“pergunta-problema”: Em que circunstâncias as crianças indí-
genas que circulam pelas ruas e praças da cidade constroem a 
vida cotidiana mediada pelo “trabalho” e a cultura lúdica? Dessa 
pergunta mais abrangente emergem as seguintes “questões de 
pesquisa”: Que tipo de “trabalho” as crianças fazem nas ruas? 
Qual a diferença entre a exploração do trabalho infantil, em ge-
ral, e o trabalho das crianças para os indígenas? Como e em que 
tempos e circunstâncias constroem a cultura lúdica em termos 
de brincadeiras, brinquedos e outras ações lúdicas? Que tipo de 
jogos e brincadeiras realizam quando estão nas ruas? Em que 
tempos e espaços fazem as suas brincadeiras?
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A vida cotidiana dos sujeitos envolvidos na 
pesquisa
[...] somos crianças guaranis. Somos os curumins que hoje quase 
já não escutam o canto da Iracema a virgem dos lábios de mel. 
Pelo contrário, temos que diuturnamente lutar para não perder 
as terras, a plumagem dos cocares e o urucum que maquia o 
corpo. Hoje somos crianças guaranis a pedir esmolas ou a vender 
as cestinhas de palha e bichinhos das selvas (oncinhas, cobras, 
jacarés) nos calçadões das grandes cidades. Vendemos nas ruas o 
que restou da destruição de nossa cultura, dos nossos imaginários 
e da dignidade étnica de nossos ancestrais (ARROYO; SILVA, 
2012, p. 366).
As crianças e as famílias indígenas que perambulam pelas 
ruas da cidade são submetidas ao preconceito, maus-tratos, 
violências diversas, indiferença e a vários constrangimentos 
(de classe, raça/etnia, cultura e geração), os quais são engen-
drados pelas condições precárias: mendicância, saúde, trabalho 
precário e precoce e diversas mazelas culturais, psicológicas e 
sociais. Esse amálgama de situações, que estão visíveis na vida 
cotidiana das crianças e suas famílias, termina por gerar nos 
pesquisadores um sentimento de indignação e prontidão para 
estudos de natureza crítica. 
O simples olhar já levanta hipóteses, por exemplo, o fato 
de circular pelas ruas da cidade, mesmo que seja acompanhada 
pelos seus pais, pode acarretar prejuízos para a formação da 
criança indígena, em termos de aprendizagem e socialização, 
ou seja, a aprendizagem de rua pode pôr em risco os processos 
de aprendizado no âmbito das práticas sociais na comunidade 
indígena verificadas nas aldeias. Tudo isso pode comprometer 
a participação das crianças no espaço da casa, no trabalho, na 
roça, nas práticas lúdico-religiosas, nas brincadeiras tecidas no 
limiar dos mitos, costumes e tradições indígenas das diversas 
etnias, nesse caso, da etnia Kaingang.
Agregado a tudo isso, ressaltamos os problemas com a 
educação formal nas escolas das aldeias, devido à precariedade 
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e ao descaso das autoridades competentes, mas, principalmente, 
na cidade, pela falta de assistência e/ou dificuldades de acesso 
e a exposição às vicissitudes do mundo urbano (violência, pre-
conceitos, racismo, falta de assistência médica, alimentação –, 
condições objetivas para a circulação na cidade e construção da 
vida). Isso exige, antes de tudo, caracterizar a etnia Kaingang 
no ponto de vista de sua situação socioeconômica e cultural, 
a infraestrutura de que eles dispõem e suas práticas sociais 
e educativas no interior de suas aldeias. Além disso, faz-se 
necessário averiguar a percepção dos Kaingang quanto ao seu 
espaço de vida, da conservação de seus recursos, levando em 
consideração os confrontos nas suas territorialidades, enfim, 
das suas lutas pela demarcação de suas terras, legislações às 
quais estão submetidos e seus direitos permanentemente ne-
gados ou precarizados.
Antes mesmo de falar sobre o trabalho e a cultura lúdica 
das crianças, uma questão é crucial para entender a trajetória 
da vida cotidiana dos povos indígenas do Brasil, em especial da 
etnia Kaingang. Trata-se dos maus-tratos e da violência velada 
e explícita contra as crianças indígenas e suas famílias, princi-
palmente, as crianças. Nesse sentido, a circulação das crianças 
nas ruas da cidade, por si só, já representa uma forma de maus-
-tratos e de violência. O próprio fato de essas crianças viverem 
nas ruas e passarem por diversos constrangimentos também é 
uma forma de violência simbólico-real. 
Um exemplo disso é o fato de as crianças dormirem nas 
ruas em condições de insalubridade, a péssima qualidade da ali-
mentação, a indiferença dos transeuntes, ao comprometimento 
do tempo livre para construir a cultura lúdica e, por fim, os 
preconceitos e racismo pelos quais passam as crianças e suas 
famílias, maus-tratos verbais, óbito, além das situações de pros-
tituição infantil que passam, sobretudo, as meninas. 
Para pensarmos a vida cotidiana dos povos indígenas e de 
suas crianças nas diversas etnias do Oeste de Santa Catarina, 
por exemplo, Kaingang, Xocleng e Guarani, temos que volver 
ao passado, para, assim, podermos compreender o fenômeno 
da circulação das crianças indígenas nas ruas. 
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Nessa perspectiva, torna-se imprescindível identificar os 
diversos aspectos que incidem na vida cotidiana dos indígenas 
adultos e, particularmente, na vida das crianças, por exemplo, 
as leis, os direitos dos povos indígenas (demarcação de suas 
terras), o Estatuto do Índio. E, aliado a isso, questionar sobre 
o direito das crianças indígenas a uma vida plena nas aldeias e 
integrada à cultura, educação de qualidade e tempo livre para a 
manifestação da cultura lúdica. 
Para tanto, é necessário recorrer a algumas passagens e 
fragmentos da história de “mais de 500 anos da Conquista”. Esse 
retrocesso na história, isto é, do “saudável exercício de olhar 
para trás”, é de suma importância, no sentido de abstrairmos as 
marcas das iniquidades ainda visíveis no presente. Essas marcas 
e tatuagens históricas impressas nesses corpos, são um reflexo da 
continuidade dos mais de 500 anos da Conquista, ou seja, marcas 
da dizimação, dominação, exploração e escravidão dos povos 
indígenas, de acordo com as palavras de D. Pedro Casadáglia. 
[...] Não foram muitos os iluminados, como Bartolomé de las Ca-
sas, que denunciaram a iniquidade da conquista em si e a tergiversa-
ção pretendidamente evangelizadora com que queriam se justificar, 
não só os soldados e os capitães e os mercadores mas também 
os teólogos e os bispos e o papa (CASALDÁLIGA, 1999, p. 47).
A pesquisa de campo
Para realizar a pesquisa de campo, de caráter etnográfico, 
tomamos como referência e inspiração algumas pesquisas que 
já foram feitas sobre crianças de e na rua. O livro intitula-se: 
Vozes do meio-fio (SILVA; MILITO, 1995): etnografia. “Par-
ticipar, atuar, interagir, conversar, fazer coisas do dia a dia são 
atitudes que só podem estar orientadas pela atitude fundamental 
para a explicação da identidade do antropólogo ali: observar 
função da observação” (SILVA; MILITO, 1995, p. 10). Como 
procedimentos de coleta de dados realizamos entrevistas livres, 
semiestruturadas e observação.
Registramos a experiência vivida e tudo aquilo que foi 
julgado significativo para as informações colhidas. Embora tivés-
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semos nos inspirado na etnografia feita por Silva e Milito (1995) 
a partir da obra antropológica Vozes do meio-fio, realizada com 
crianças de rua e na rua, não foi possível seguir na íntegra os 
procedimentos utilizados pelos autores em razão da dificuldade 
de as crianças falarem. 
Por todo esse contexto de dificuldades, de mínimas aproxi-
mações com a etnografia de Silva e Milito (1995), o desafio foi 
realizar entrevistas informais adaptadas à situação de comunica-
ção baseada quase no silenciamento das crianças. Mesmo assim, 
fizemos algumas tentativas de aproximação que se concretizaram 
de forma superficial e ligeira, mas sempre sem perder de vista o 
olhar acurado e algumas falas das crianças e adultos.  
Sendo assim, procuramos realizar observações qualitativas 
com maior profundidade, observando, por exemplo, expressões 
corporais, gestualidades e os olhares das crianças (sempre tristes 
e cabisbaixas, conforme já relatamos). Apesar da utilização de 
diversas estratégias de aproximação, as crianças se revelaram 
caladas, com a cabeça baixa e usando artifícios para “não falar”. 
Podemos dizer que ali, na nossa frente, estava a representação 
do conceito de “infância”. 
Nesses termos, podemos recorrer às palavras “infante” e 
infância e seus demais cognatos, em sua origem latina. Assim, 
esse campo semântico está estreitamente relacionado à ideia de 
“ausência de fala”, ou seja, “daquele que não fala” ou “daquele 
que não deve falar”. 
Mediante os problemas de comunicação encontrados, fi-
zemos as seguintes perguntas: por que essas crianças são tão 
desconfiadas com quem as aborda? Quais as origens dessa des-
confiança e descaso para com as pessoas transeuntes e também 
com os pesquisadores? De onde vem tanta tristeza no olhar? A 
resposta provisória pode ser respondida desta forma: as crianças 
indígenas “não falam” talvez por trazerem marcados em seus 
corpos e em suas subjetividades os mais de “500 anos de con-
quista e dominação no Brasil e América Latina; séculos marcados 
por exploração e escravidão, tanto indígena quanto africana e 
afro-brasileira” (RAMPINELLI, 1999, p. 33).
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“Trabalho-ajuda” ou exploração do trabalho 
infantil?
O “trabalho-ajuda” das crianças indígenas junto aos seus 
pais, a nosso ver, não pode ser considerado exploração do tra-
balho infantil. Isso porque a exploração do trabalho infantil, em 
geral, pode ser considerada uma forma de trabalho alienado ou 
“trabalho alheio para obtenção de benefícios, quando, através da 
exploração de outro ou de outros para fins próprios, para acu-
mulação de riquezas” (SADER, 2000, p. 59; SILVA, 2003, p. 26). 
Nesse caso, esse tipo de trabalho resulta em consequências 
ainda mais graves para a criança, pois esta é mais suscetível 
que o adulto às sequelas e “constrangimentos” oriundas desse 
tipo de atividade, considerando-se que suas condições biopsi-
cossociais de desenvolvimento são mortificadas e degeneradas 
prematuramente.
A maior concentração de crianças indígenas vendendo ar-
tesanato ou pedindo esmolas é em semáforos de quatro tempos, 
devido ao tempo de parada dos veículos. Saem correndo do 
local de abrigo, debaixo de marquises, sombras de árvores e de 
portarias de edifícios, quando não de canteiros entre avenidas.
Para Silva (2003, p. 233), a exploração do trabalho infan-
til, quando as crianças trabalham para outrem, compromete a 
infância, circunstanciando constrangimentos múltiplos ou múl-
tiplas alienações, desencadeando, dessa maneira, o dilema e o 
impasse de ser amplamente alienado, ou seja, ser criança e ser 
adulto ao mesmo tempo; ser criança empobrecida e trabalhar 
precocemente; ser criança, adulto e velho e não dispor de tempo 
para o lúdico; ser criança adultizada e envelhecida; ser de forma 
precária incluída no sistema educacional; ser criança por pouco 
tempo, perder o restante da infância e a juventude, saltando em 
seguida para a curta idade adulta e imediatamente para a velhice, 
sem futuro, isto é, sem possibilidade de inserção no mundo de 
trabalho e no mundo das novas tecnologias. 
Além disso, ao mesmo tempo, acumular responsabilidades 
e pressões precocemente que, sem dúvida, poderão deixar mar-
cas indeléveis na subjetividade, afetando, assim, o processo de 
construção da identidade; e, em suma, portar, já no corpo, os 
sinais do trabalho alienado. 
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Ademais, as atividades da rua também podem gerar pro-
blemas para a formação, a saúde e a identidade das crianças 
indígenas. O fato é que quem passa pelas ruas e as vê – logo 
vai perceber como elas estão alheias ao ambiente urbano; como 
elas estão expostas aos olhares dos passantes que, conforme ob-
servamos, olham-nas num misto de indiferença (naturalização), 
preconceito e compaixão. Mas ao mesmo tempo, levantamos 
outras questões a serem respondidas em outras pesquisas: será 
que os passantes se interessam em saber quais são os motivos 
que as crianças estão quase sempre juntas ou próximas dos pais? 
Com que olhar os adultos olham para as crianças que estão na 
rua, sobretudo à noite? Eles têm pena? Ou se revoltam com 
essa exposição das crianças na vida cotidiana da cidade? Essas 
respostas não sabemos ainda, mas são um excelente tema para 
a pesquisa nas universidades.
A bem da verdade, essa exposição nas ruas da cidade pode 
provocar múltiplos constrangimentos. Esses constrangimentos, 
em vista da exposição aos preconceitos e racismo contra essas 
crianças, conforme já foi sinalizado, poderá excluí-las cada vez 
mais do convívio com os brancos. 
O trabalho das “crianças em circulação”3 nas ruas não é 
um fenômeno novo. Priore (1999), já citada no item sobre a 
historiografia das crianças, na colônia no império, também dedica 
algumas linhas acerca das crianças naquele contexto histórico, 
principalmente no que diz respeito às crianças nas ruas, às crian-
ças indígenas, ao trabalho infantil e à cultura lúdica. 
De acordo com a autora, o trabalho infantil tem sua história 
confundida com a própria história do trabalho, estando presente 
3 O que a “circulação de crianças” tem em comum, em qualquer tradução, é ser um 
fenômeno que se atualiza na cidade. Se tal fenômeno tem sido pensado, na sua face 
mais explícita, dentro da discussão sobre infância e família, ele implica também em 
outra expressão nunca visibilizada: a das diferenciações, hierarquias, estratégias que 
regem a movimentação das crianças no espaço da casa, entre os lares, entre o lar 
original ou receptor e outros espaços, o que implica, de um lado, em sua inscrição 
na “geografia” da casa (as diferentes casas de suas andanças) e, de outro, da própria 
cidade. De casa em casa, de rua em rua... Na cidade: “Circulação de crianças”. www.
abant.org.br/conteudo/ANAIS/CD
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nas mais diversas sociedades no decorrer dos tempos. A força 
humana de trabalho infantil participou ativamente no processo 
de desenvolvimento das antigas civilizações. 
Nos séculos XVI e XVII, período de expansionismo eu-
ropeu, nas caravelas, urcas e galeões de guerra, mercantes ou 
de corsários, ao menos 10% dos tripulantes eram meninos e 
meninas menores de 15 anos de idade, que realizavam tarefas 
perigosas e penosas. Já na época da industrialização, a pesqui-
sadora Ferreira (2001) afirma que nas metalúrgicas e minas de 
carvão crianças lidavam com o ferro e pesados vagões para o 
transporte do produto desde os 5 anos de idade, e morriam 
antes mesmo de chegar aos 25 anos. 
No Brasil, segundo Del Priore (1999), “o trabalho infantil 
acompanha a própria trajetória do país enquanto colônia, quan-
do crianças descendentes de negros e índios eram obrigadas a 
incrementar a mão-de-obra das fazendas”. Desde o início da 
colonização, as crianças negras e indígenas eram incorporadas 
ao trabalho. 
No século XX, o forte processo de migração e, por con-
seguinte, a urbanização, ampliaram, mais uma vez, os ramos de 
atividade para as crianças. Nas cidades, as crianças e adolescentes 
ganham, no setor informal principalmente, na oferta de serviços 
e nas atividades ilícitas (tráfico de drogas, prostituição etc.). 
Apenas em 1927 foi estabelecido o primeiro Código de 
Menores da República, elaborado por uma comissão de juristas. 
Estabeleceu-se, a partir de então, a imposição de multas e até 
a imposição de prisão à violação dos dispositivos de proteção 
e limites do trabalho do menor, que poderia durar de oito dias 
a treze meses. 
Retomando a questão do trabalho das crianças indígenas, 
não se pode caracterizá-lo como “exploração” do trabalho das 
crianças pelos pais, conforme a visão das pessoas que observam 
o dilema e a saga das crianças e suas famílias nas ruas. De todos 
os modos, trata-se de uma atividade insalubre e imprópria para 
qualquer criança das classes empobrecidas, mas, sobretudo, para 
as crianças indígenas. 
Essa percepção por nossa parte, no entanto, precisa ser 
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relativizada e mais investigada, uma vez que não se conseguin-
do a verbalização delas – torna-se impossível saber o que elas 
sentem quando estão vendendo nas ruas. Pelo fato de haver 
um espírito de coletividade e de afeto na relação dos pais para 
com elas (estão sempre juntos), talvez o “trabalho ajuda” não 
signifique efetivamente uma carga tão pesada. Mas isso precisa 
daqui por adiante de mais elementos empírico-conceituais. De 
todas as maneiras, a sensação que fica para nós pesquisadores 
é que elas têm suas “vidas marcadas pelo trabalho” (ARROYO; 
SILVA, 2015, p. 7), não tendo, portanto, tempo livre para cultivar 
a sua própria cultura no interior das aldeias.
Seguindo nessa trilha de reflexão, durante a pesquisa de 
campo, há, em geral, no senso comum, a ideia de que os pais 
são culpados por inserirem seus filhos nas atividades laborais 
de rua. E sobre os pais muitos dizem:
Bastava quererem trabalhar, pois usam seus filhos para conseguir 
arrecadações (grifos dos autores). Muitas vezes usam para com-
prar drogas. Alguns dos trabalhos são lindos, mas seria muito 
mais lindo colocar seus filhos pequenos em uma escola (grifos 
dos autores). Assim teriam um futuro melhor, as vezes nos frios 
tenebrosos aquelas crianças de calções, vendendo em sinaleiras 
passando frio quando seus pais “preguiçosos” não procuram um 
emprego para sustenta-los (grifos dos autores). Fazer os filhos 
vender bugigangas não é uma boa influência, eu acho (grifos dos 
autores) (PASSANTE 1, junho, 2016).
Como se pode observar, há, entre outras questões nesse 
depoimento, uma tendência de “culpabilizar” os pais (“pregui-
çosos”) pelo fato de trazerem os filhos para trabalhar nas ruas. 
Essa visão precisa ser superada, pois ela não leva em conta a 
dificuldade de encontrar emprego para os indígenas, além da di-
ficuldade das mães em trabalhar fora. Sendo assim, não há como 
elas, pela necessidade e falta de políticas efetivas de proteção, 
não incluir seus filhos na atividade laboral, mesmo que expostas 
aos perigos e insalubridade que as ruas das cidades oferecem 
para as suas crianças.  
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A culpalização dos pais como responsáveis por levar as crian-
ças para as ruas revela, por parte do senso comum, certo tipo de 
preconceito e desconhecimento da história dos povos originários, 
à medida que atribui a esses povos, injustamente, a culpa pela 
situação de miséria a que foram submetidos ao longo da história, 
nomeadamente, desde os tempos da conquista até os dias atuais. 
Quem pensa assim, acha que os pais poderiam deixar seus filhos 
nas aldeias, muitas vezes sem ter com quem deixar as crianças, e 
irem trabalhar sem elas. Mas para os indígenas, o importante é 
estar sempre por perto de seus filhos – fato esse que é altamente 
humano e serve de lição para a nossa sociedade, principalmente, 
em tempos de banalização dos afetos e das relações sociais.
A visão de que os pais indígenas estariam “explorando” 
seus filhos na venda de artesanato e, assim, culpabilizando-
-os, revela um preconceito e um estigma cujas raízes estão no 
pensamento de que os índios são preguiçosos e indolentes. 
Essa suposta indolência e preguiça dos indígenas brasileiros 
converteu-se num poderoso estereótipo que, ainda hoje, está 
muito presente nos discursos discriminatórios. Esse preconceito 
é engendrado por total desconhecimento da história de vida dos 
povos originários: 
 
Uma das origens do mito do Índio preguiçoso reside na percep-
ção equivocada que os europeus tinham da vida desses povos 
no Novo Mundo, que associava à imagem do paraíso bíblico 
perdido. Eles acreditavam que, habitando florestas fartas, que 
lhes ofereciam ao alcance das mãos os mais deliciosos frutos, os 
índios teriam que fazer muito pouco esforço em seu cotidiano 
(PEREIRA, 2007). 
Vale lembrar que esse preconceito também existe quando 
se trata dos chamados “meninos de/na rua”, cujas mães ficam 
na esquina bem próxima, esperando que as crianças peçam es-
molas para ajudar no provimento da família (MARQUES, 2001; 
GRACIANI, 1999).
No depoimento de um dos passantes na rua, que diz que 
“os pais ‘preguiçosos’ não procuram um emprego para sustentá-
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-los”, percebemos uma contradição que se apresenta da seguinte 
forma: de um lado, existe, no que pese ao trabalho dos pais, uma 
evidente dificuldade de encontrarem emprego. De outro lado e, 
contraditoriamente, os estudos de Bernardi, Bortoleto e Piove-
zana (2015) apontam para o fato de que os trabalhos rurais, nos 
últimos cinco anos, em termos de agroindústria, vêm explorando 
a força humana de trabalho indígena dos adultos da região. 
Segundo esses autores, são mais de três mil pessoas, entre 
mulheres e homens indígenas, laborando em horários de terceiro 
turno, sendo transportados por ônibus até as agroindústrias. Isso 
tem gerado o abandono dos filhos nas aldeias e, por conta desse 
fenômeno, ocorrem falta às aulas, brigas, entrada de estranhos e 
aliciamento de menores para o tráfico de drogas (BERNARDI, 
BORTOLETO; PIOVEZANA, 2015, p. 359). Sendo assim, não 
se pode falar de “pais preguiçosos”, mas de força humana barata 
e explorável de trabalho!
Quando se fala em “trabalho das crianças indígenas”, 
antes de tudo, é imprescindível levar em consideração algumas 
questões de suma importância e que merecem ser consideradas, 
quando está em pauta do papel e da noção do “trabalho para 
as crianças”. Na esteira desta reflexão, há que se destacar a 
diferença entre “trabalho indígena infantil” e tarefas praticadas 
por crianças indígenas que fazem parte do processo de integra-
ção, participação e aprendizagem da criança nas atividades da 
comunidade indígena. 
Nesse sentido, é de suma relevância identificar e diferen-
ciar as atividades originárias na cultura dos povos indígenas 
e compreendê-las como processo natural de aprendizagem, 
confrontando-as com aquelas atividades que foram desenvolvidas 
pelas crianças indígenas no contato com o homem não índio.
Essas atividades se constituem em aprender artesanato, coleta, pre-
paro e conservação de alimentos, a cuidar de crianças mais novas, 
fazer roçado e plantio de alimentos, pesca, caça entre outras. Isso 
tudo, nos leva a inferir que [...] a finalidade da presença infantil 
indígena nas atividades era a integração e o desenvolvimento social 
dos membros desse povo, desenvolvendo a solidariedade, unidade 
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de forma didática original, não é absolutamente exploração (BER-
NARDI, BORTOLETO; PIOVEZANA, 2015, p. 359).
Trata-se de um tipo de atividade laboral realizada que as 
crianças fazem, normalmente, com as mães ou outros da família. 
Segundo as mães que entrevistamos, as crianças, quando estão 
na rua, não fazem propriamente um “trabalho” – “elas acompa-
nham as mães por não terem com quem ficar na aldeia”, pois, 
afinal, as mães vendem artesanato nas ruas por sobrevivência. 
Além disso, percebemos, nas entrelinhas, que as mães 
trazem as crianças por zelo e “cuidado”, talvez com receio de 
deixá-las soltas na aldeia, onde, segundo conseguimos captar, 
também há perigos e limitações para as crianças ficarem sem a 
presença dos pais.
De acordo com um dos professores entrevistados, as 
crianças faltam às aulas na aldeia quando vão ajudar os pais no 
trabalho na cidade, há prejuízos para o processo de escolarização 
das crianças. Sendo assim: 
O problema está na falta às aulas, pois a maioria dos pais e avós 
está trabalhando nos frigoríficos da região, quase todos trabalham 
a noite (grifos dos autores). Durante o dia têm que dormir, limpar 
a casa, fazer a comida e as crianças ficam sozinhas, então quando 
podem, levam as crianças para seus trabalhos, ou enquanto um 
trabalha, o outro fica pela cidade oferecendo algum artesanato 
(grifos dos autores) (PROFESSOR INDÍGENA 3, julho, 2016).
Nesses termos, é possível abstrair que acompanhar os pais 
no trabalho de venda de artesanato possui uma dimensão cultural 
e simbólica, considerando que o “ethos” do trabalho indígena 
realizado na esfera familiar tem um sentido de solidariedade e 
a aprendizagem social inerente aos processos de socialização 
desses povos. Nas entrevistas e observações, pudemos perceber 
que há muitos elementos que indicam uma unidade familiar e o 
“desejo das crianças indígenas em permanecer junto dos seus, o 
gosto pela presença constante dos pais e irmãos e, além disso, 
uma comunicação intensa na língua Kaingang apenas entre eles”. 
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A ordem é falar pouco ou ficar calado diante dos brancos. No 
limite, as ações laborais solidárias e familiares fazem que “os 
frutos do trabalho dos familiares voltem-se para garantir as 
necessidades básicas de todos” (BERNARDI, BORTOLETO; 
PIOVEZANA, 2015, p. 359).
Para além do trabalho das crianças com os pais, na venda 
de artesanatos nas ruas da cidade na atualidade (filtro do sonhos, 
colares e enfeites), o que não se configura como exploração do 
trabalho infantil e, conforme foi destacado, as crianças, muitas 
vezes, deixam a escola para acompanhar os pais nos trabalhos da 
roça de outrem, uma vez que não têm terras próprias para plantar.
Essas terras ou frentes são arrendadas por algumas lideranças 
e experts investidores não indígenas ou arrendadas de formas 
obscuras, em alguns casos chamadas de cooperativas. Então, 
restam os trabalhos familiares indígenas na poda da erva-mate, 
limpeza das lavouras, colheita de frutas e junta do pinhão. Os 
grupos familiares são levados por caminhões ou ônibus aos lo-
cais de trabalho. Esse processo, sim, pode ter alguns elementos 
de “exploração indireta” do trabalho das crianças, embora elas 
estejam acompanhadas dos pais (BERNARDI, BORTOLETO; 
PIOVEZANA, 2015, p. 359).
Diante do exposto, em suma, convém salientar que, na 
percepção de advogados trabalhistas, no que se refere ao debate 
sobre o trabalho infantil, as atividades feitas pelas crianças indí-
genas não se realizam com o propósito da exploração da força 
humana de trabalho. 
Elas podem ser compreendidas como uma característica de de-
senvolvimento sociocultural desses sujeitos no âmbito familiar 
e na sociedade, a partir de sua cultura. Portanto, há nesse tipo 
de relação social, elementos que garante relações humanas e de 
convivência, calcadas na aproximação, identidade, segurança e a 
afetividade da família e da própria comunidade indígena (SILVA; 
PIOVEZANA apud BERNARDI, BORTOLETO; PIOVEZANA, 
2015, p. 359).
a18 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 2 • 1-25 • juL.-dEz. 2016iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
À guisa de síntese das questões até então discutidas, mes-
mo considerando as reflexões sobre o papel e o significado do 
trabalho das crianças para os indígenas, o trabalho das crianças 
nas ruas da cidade deve ser combatido e denunciado como tra-
balho insalubre que semeia a naturalização da miséria humana. 
Paralelamente a isso, devemos lutar pela demarcação dos po-
vos indígenas, a partir das lutas e esforços de organizações da 
sociedade civil e diversas instituições políticas, religiosas e de 
diferentes matizes para a defesa de “Los derechos indígenas a 
la vida” (MANIFESTO A LA VIDA, 2016). 
Isso é imprescindível, pois, o que se vê nas ruas é o espe-
táculo lamentável de corpos oprimidos e precarizados em movi-
mento para lá e para cá nas ruas da cidade, por falta de políticas 
públicas e sociais que possam sinalizar para outras políticas dos 
corpos indígenas. Essas políticas do corpo devem considerar as 
marcas e máculas desses corpos que, historicamente, estiveram 
sob tutela do poder dos dominadores nos tempos da Conquista 
até os dias atuais. Sendo assim, urge pensar as políticas e práticas 
educativas, no sentido de superar a ideia de corpos submissos, 
mas sim, dos corpos-lutadores. Isso implica, nas práticas edu-
cativas indígenas, superar as “atitudes corporais de vencidos e 
perda do orgulho corporal” (MOFFAT, 1983, 23-24). 
Os jogos e brincadeiras como processo de 
construção da cultura lúdica indígena
  
O sujeito sonhador
Não quer unicamente rimar 
Com dor, mas com esplendor
Ele é um amador,
suporta as dores
dos seus próprios gritos,
só ama o sonho que
se cozinha no caldeirão
de seus espíritos. 
Ama as brincadeiras 
tecidas nas clareiras
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de seus próprios mitos.
[...] o sujeito 
Bebe o poder curativo dos pagés
E abraça os ninhos escondidos
Dos passarinhos...
Dos meninos.
O sujeito sonhador – SILVA, 2001, p. 29-30
A criança é um ser social em permanente construção, cuja 
inserção no mundo se dá, entre outras formas, pela cultura e, 
nomeadamente, pela cultura lúdica, pelo imaginário, pelos jogos 
e outras práticas sociais infantis. Em outras palavras, a criança 
constrói história e cultura ao inventar e construir seus jogos, 
seja aos pares ou sozinhas (SILVA, 2003).  
Cumpre destacar que a brincadeira humana pressupõe o 
contexto social e cultural, por conseguinte, não sendo natural. 
Nesse sentido, o lúdico é um processo de relações interindividu-
ais e, por isso mesmo, um processo cultural que faz parte de um 
conjunto de ideias com as quais se aprende a gerir a vida social. 
É um processo contínuo que muda de conteúdo, do nascimento 
até a morte de cada participante e que, por si só, não se pode se-
parar analiticamente do contexto em que se produz, sob o risco 
de não entender sua funcionalidade. Dito desse modo, o lúdico 
é uma acumulação de saberes que dinamizam a vida cotidiana 
do indivíduo em sociedade (ITURRA; REIS, 1990, p. 9-10).
A cultura lúdica, composta de jogos, brinquedos, atividades 
na natureza, práticas corporais diversas, mímica, teatro, contação 
de histórias e outras é uma construção cultural que consiste, po-
tencialmente, em aprendizagem social. Essa aprendizagem social 
efetiva-se à medida que a criança vai socializando-se com os atos 
lúdicos adquiridos e ressignificados a partir da comunicação com 
o mundo cultural dos adultos (BROUGÉRE, 1998, p. 97-101). 
A cultura lúdica, aqui compreendida, traz consigo uma 
concepção de infância a partir de horizontes emancipatórios, que 
leva em conta os direitos das crianças (e, é claro, as indígenas), 
a partir da produção cultural que elaboram, ensejando intervir 
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ativamente no processo sociocultural e político de construção 
da cidadania. 
O lúdico não é apenas uma entidade divina e metafísica, 
um reino da fantasia, dotado apenas da força transgressora da 
liberdade, gratuidade, criatividade, prazer, solidariedade, parti-
cipação voluntária e outros. Ao contrário, ele contém em seu 
bojo todos esses valores do consumo das mercadorias, mas 
também uma relação dialética entre consenso e conflito, dor e 
prazer, alienação e emancipação e outros pares dialéticos. Então 
o lúdico, longe de ser romantizado e idealizado, é um jogo de 
valores éticos em permanente movimento, como construção 
social de alteridade (SILVA, 2003).
Quando está em jogo a cultura lúdica das crianças, em 
geral, aqui considerada como um conjunto de elementos éticos 
e estéticos que as crianças criam e recriam, construindo história 
e cultura, para dar sentido à vida cotidiana através da produção 
cultural que forjam para dar sentido às suas vidas. A cultura 
lúdica é compreendida aqui como cultura corporal, está pre-
sente na vida das crianças de forma simbólica e real, por meio 
de jogos, brinquedos e brincadeiras, danças, lutas, exercícios 
ginásticos, esportes, malabarismos, contorcionismo, mímica e 
outros. Elas estão nas diversas instâncias da vida cotidiana. 
Trata-se de conteúdos culturais, conhecimentos e linguagens 
expressivo-motrizes que estão em todas as culturas humanas. A 
cultura lúdica está impregnada de elementos simbólicos (mitos 
e lendas) e reais (trabalho e religião) de tradições distintas. Ela 
se compõe tanto de brincadeiras tradicionais em seu sentido 
estrito, quanto de brincadeiras reativadas (recriadas) constando 
de elementos, temas, conteúdos e temas relacionados à imitação 
dos colegas ou dos adultos (BROUGÉRE, 1997; SILVA, 2003).
A cultura lúdica com seus jogos e brincadeiras é funda-
mental para a formação da identidade individual e coletiva da 
criança. “Brincar é, sem dúvida, uma forma de aprender, mas 
é muito mais que isso. Brincar é experimentar-se, relacionar-se, 
imaginar-se, expressar-se, compreender-se, confrontar-se, nego-
ciar, transformar-se, ser” (FONTANA; CRUZ, 1997, p. 139). 
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Nessa perspectiva, as brincadeiras tradicionais, por sua vez, 
são aquelas que passam de geração para geração, constituindo a 
possibilidade de manutenção da cultura. Nesse sentido, gostarí-
amos de destacar algumas brincadeiras ou tipos de brincadeiras 
tradicionais da cultura Kaingang, desde antigamente até as que 
perduram nos dias atuais. 
Segundo Capitanio e Leonel (2013): 
...nas sociedades indígenas, os jogos e as brincadeiras fazem parte 
do cotidiano, tanto das crianças como dos adultos. Quando uma 
criança indígena vai brincar na comunidade,4 é comum levar com 
ela uma criança menor, para aprender sobre o jogo (CAPITA-
NIO; LEONEL 2013, p. 219). 
Ou seja, além do caráter lúdico, as brincadeiras são proces-
sos de aprendizagem, em que as crianças aprendem por meio da 
observação e da imitação. 
Luiz (2015), descrevendo a criança Kaingang, escreve: ela 
é divertida, esperta e inteligente, a diferença, entre a criança 
Kaingang ou indígena de outras é sua força, sua saúde. “Uma 
criança Kaingang tem suas fases como qualquer outra criança, 
a maioria tem a personalidade forte, porque os pais Kaingang 
a criam e tratam desde bebê como se ela fosse já uma pessoa 
adulta” (LUIZ, 2015, p. 18).
Muitos não precisam ser ensinados, pois desde que ela se reco-
nhece como pessoa já vai vendo e vivendo com as reações, ati-
tudes, ações dos mais velhos. Ela escuta as conversas, conselhos, 
histórias, enfim ela participa de tudo que acontece dentro da sua 
comunidade ou ao seu redor no dia a dia. Nada é impedido a ela, 
pois ela é livre e muito respeitada (LUIZ, 2015, p. 18).
4 A comunidade é uma unidade estruturada, organizada, de grupos, dispondo de uma 
hierarquia homogênea de valores e à qual o indivíduo pertence necessariamente; essa 
necessidade pode decorrer do fato de se “estar lançado” nela ao nascer, caso em que 
a comunidade promove posteriormente a formação da individualidade, ou de uma 
escolha relativamente autônoma do indivíduo já desenvolvido (HELLER, 1970 p. 71). 
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Como em qualquer cultura, o universo da criança Kaingang 
também é marcado pelas suas brincadeiras e seus brinquedos. 
Desenvolvem suas próprias formas de brincar, de construir 
brinquedos e brincadeiras, que se modificam e se adaptam com 
o passar dos anos, embora muitos dos brinquedos não sejam 
tradicionalmente indígenas ou propriamente Kaingang, mas sim 
apropriados pelas demais etnias:
No passado, nós, Kaingang, tínhamos uma grande variedade 
de brinquedos e brincadeiras próprias da nossa cultura, pois 
a natureza nos fornecia espaço e matérias primas para nossos 
brinquedos e brincadeiras. As brincadeiras eram ensinadas na 
prática, durante seu desenvolvimento. Não era ensinado passo por 
passo e nem cobrado que aprendesse na primeira vez praticada. 
Isso também acontecia com os brinquedos que confeccionavam 
(LUIZ, 2015, p. 20).
Com a redução da área indígena, escassez de matéria-prima 
para realizar suas brincadeiras e o contato com a cultura não 
indígena e tecnologias, algumas práticas lúdicas vivenciadas dão 
lugar a outros tipos de brincadeiras ou adaptações às novas 
realidades e culturas.  
A seguir, faremos menção de algumas brincadeiras com o 
objetivo não apenas de cotejá-las, mas de lembrar que essas brin-
cadeiras e atividades lúdicas, ligadas aos cerimoniais Kaingang, 
correm o risco de desaparecer, em razão de as crianças estarem 
cada vez mais afastadas da aldeia, em função da necessidade que 
os pais, com as crianças, têm de trabalhar nas cidades vendendo 
artesanatos, prestando serviços ou outros fazendo labores. 
As crianças indígenas constroem a cultura  lúdica a partir 
de elementos simbólicos oriundos dos valores, elementos e 
mitos, normalmente ligados  à etnia de que fazem parte. Elas, 
conforme o poema supramencionado (o Sujeito Fingidor), “só 
amam o sonho que se cozinha no caldeirão de seus espíritos. 
Amam as brincadeiras tecidas nas clareiras de seus próprios 
mitos” (SILVA, 2001, p. 28).
Essas reflexões poéticas apontam para uma necessidade 
que precisa ser pesquisada em futuras investigações sobre os 
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jogos e brincadeiras indígenas. Nesse sentido, é imprescindível 
buscar classificações nativas que possam associar, num mesmo 
conjunto, aquilo que usualmente dissociamos: a brincadeira e a 
vida séria, o jogo e a atividade produtiva, a educação do corpo 
e da mente, o lúdico e o sagrado. 
Assim, é importante “buscar  classificações nativas que 
permitem, incluir mitos e rituais junto do acervo dos jogos, 
brinquedos e brincadeiras”. Isso é de suma importância, uma 
vez que, [...] com certa recorrência e com muito respeito, indí-
genas se referem às suas atividades xamânicas ou aos seus rituais 
como “brincadeiras”. E a chave para desvendar essa escolha de 
tradução parece justamente a ênfase que as pedagogias indígenas 
dão à educação dos corpos, às técnicas de produção de corpos 
saudáveis, belos e adequados, como vêm mostrando os estudos 
desenvolvidos pela Etnologia Indígena dos últimos 30 anos 
(TASSINARI apud GRANDO, 2010, p. 93). 
No livro Jogos Culturais indígenas: possibilidades para a 
educação Intercultural na Escola, Grando cita Berta Ribeiro 
(2010, p. 93), observando o trabalho dessa autora sobre “90 
objetos rituais, mágicos e lúdicos”. Esses estudos vão apontar 
que [...], para a maioria dos povos indígenas, o brinquedo é um 
elemento da cultura que está intimamente relacionado às ati-
vidades, e tarefas cotidianas do mundo adulto, as crianças são 
chamadas, por meio deles, a aprender sobre seu mundo, ou seja, 
com o brincar a criança aprende acerca das tarefas que vai ser 
chamada a exercer quando adulta. 
Nesses termos, o brincar é uma prática educativa inerente 
a cada fase da infância e tem também diferenças de acordo 
com a organização social do grupo, assim como há brincadeiras 
conforme o sexo, que variam a partir de determinadas fases da 
infância (BERTA RIBEIRO apud GRANDO, 2010, p. 93).
Os estudos sobre registros bibliográficos de Berta Ribeiro, 
citada por Grando (2010, p. 23), afirmam que podemos dividir 
“os utensílios para o lazer infantil” dos povos indígenas em seis 
classificações, além dos brinquedos como pião, corrupio, pete-
ca, aviãozinho e outros brinquedos presentes no cotidiano das 
crianças indígenas. Os brinquedos (utensílios) são os seguintes: 
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1) brinquedos trançados, com destaque ao “pega-moças”; 2) 
brinquedos em dobraduras; 3) brinquedos em cera; 4) brinquedos 
de barro; 5) camas de gato; 6) bonecos. 
 Ao esculpir e moldar os recursos da natureza com signifi-
cados expressos pela própria cultura, as crianças produzem seus 
brinquedos ao mesmo tempo em que aprendem a produzir seus 
futuros instrumentos necessários para produzir a vida cotidiana 
no convívio com sua comunidade (GRANDO, 2010, p. 93). Além 
dessas brincadeiras, a autora (2010, p. 95) detectou as seguintes 
brincadeiras, e utensílios lúdicos, a partir de uma pesquisa sobre 
a memória de professoras indígenas de diversas etnias do Mato 
Grosso: brincadeiras com bonecos, animais confeccionados em 
barro e madeira, escultura de animais, canoas, remos, cestas e 
outros utensílios em miniatura. Trata-se de brinquedos e utensí-
lios que são manuseados por elas durante o brincar e o aprender 
a lidar com o mundo adulto. 
É curioso observar que um dos grandes estudiosos do folclo-
re brasileiro, Câmara Cascudo, em seu livro clássico Dicionário do 
Folclore Brasileiro, não evoca, em seus verbetes, os jogos típicos 
das culturas indígenas e africanas. A esse respeito, o autor vai dizer 
que: “ignoramos qual a verdadeira participação africana e indígena 
nos brinquedos dos meninos brasileiros da época colonial; a ideia 
de brinquedos brasileiros é apenas é a modificação local
A mais alta percentagem  dos brinquedos é europeia: ritmos, 
cantos mímicas, os trechos declamados, a movimentação aparen-
temente livre, mas apenas repetidora de um desenho invisível, 
que se cumpra misteriosa e maquinalmente. Grosso modo a 
maioria dos brinquedos brasileiros (papagaio de papel, pião e 
outros). tem seus fundamentos em Portugal, e os processos  de 
transformação podem ser explicados pelo acréscimo de formas 
regionais, determinadas pela natureza ambiental ou grau de in-
teligência infantil” (CASCUDO, 1988, p. 146).
O brincar, mais uma vez, é uma forma de aprender e de 
se identificar que as crianças recorrem para aprender sobre sua 
vida e a história de seus pais e avós, do seu Povo. Nos relatos 
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das brincadeiras, do que se brinca na aldeia, as pessoas trazem o 
seu contexto sociocultural. Brincadeiras da aldeia – subir e pular 
da árvore no rio, virar cambalhota na água, balançar no cipó, 
cantar na beira do rio ou do córrego, matar bichinho na roça, 
pegar peixinhos no córrego e no rio, mergulho, caçar passarinho, 
participar das festas culturais, dançar flautinha, imitar animais, 
traçar palha de madeira para fazer cesto. Outras brincadeiras: 
passa bola no vão das pernas, luta de travesseiro, jogo da esta-
feta, cobra-cega, comadre, corrida de varinha, espirimbol, roubo 
de coelho e elefante e girafa (jogo de correr).
Com esse exemplo, podemos compreender a relevância 
que o jogo tem para todos os povos. Pois, esse é criado num 
momento em que a comunidade está voltada às práticas tradicio-
nais ritualizadas, assim, ao criar uma forma lúdica e reconhecer 
o brincar como importante também nesse momento, os mais 
velhos reconhecem a relevância do jogo para educar os mais 
jovens nas tradições de seu povo.
Certamente, as crianças indígenas, ao brincar na escola 
e na aldeia, brincam para estabelecer relações interculturais e 
laços de sociabilidade, mantendo viva a chama das tradições, 
costumes  e valores por meio de suas brincadeiras e brinquedos 
e suas possibilidades de interculturalidade que os jogos contêm 
(GRANDO, 2010). “Há, nesse sentido, uma transmissão cultural 
entre as próprias crianças. Com efeito, as brincadeiras infantis 
são aprendidas, não necessariamente com os adultos, mas com 
as outras crianças” (COHN, 2005, p. 36).
Diante dessas reflexões a respeito da construção da cultura 
lúdica, ficam as seguintes perguntas: nas condições que se encon-
tram as crianças indígenas que “circulam” nas cidades, em meio 
aos constrangimentos da exposição e humilhação nas ruas – elas 
efetivamente brincam? E nessa mesma direção, afinal, brincam 
de quê, quais são os seus jogos? 
As brincadeiras das crianças Kaingang
Conforme já foi enunciado nesse item, a cultura lúdica com 
os seus brinquedos, brincadeiras e outras formas de expressão 
corporal, artística e cultural, fazem parte do mundo de qualquer 
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criança. Por meio desses conteúdos culturais, desenvolvem as 
relações com o mundo, com os adultos, com outras crianças e 
interagem com o meio em que vivem. 
É por intermédio das brincadeiras que as crianças cons-
troem história e cultura (PERROTTI, 1981), principalmente se 
levarmos em consideração as diversas cerimônias indígenas, por 
exemplo, a dança do “Kiki” dos Kaingang. 
“O Kiki pode ser definido como um esforço da socieda-
de em ratificar o poder do mundo dos vivos sobre os perigos 
associados com a proximidade dos mortos. Nesse esforço, os 
Kaingang articulam temas como a complementaridade das me-
tades, a nominação, a integração entre comunidades distintas, 
o controle sobre o território e a interação mito-histórica com 
a natureza.” Não basta apenas conhecer esses temas, é preciso 
que estes sejam articuladores efetivos da vida social para que 
o Kiki possa ser reconhecido como uma expressão da tradição. 
Caso contrário, o Kiki não passará, como sugeriu o ex-cacique 
da aldeia Condá, de uma invenção, uma espécie de teatro (FER-
NANDES; PIOVEZANA, 2015, p. 123).
Quando se fala da cultura lúdica das crianças indígenas, 
faz-se necessário diferenciar os jogos e as brincadeiras que são 
praticados em três espaços distintos: na escola, na aldeia e nas 
ruas da cidade nas aldeias. Sobre o brincar na aldeia e na escola, 
Rodrigues e Beltrame (2015) realizaram estudo na parte livre e 
central das aldeias Kaingang, ou seja, nos espaços coletivos com 
crianças de ambos os gêneros (açude, rios, campo de futebol e 
o pátio da escola, espaços e campo de futebol). 
Os resultados apontam que as manifestações lúdicas das 
crianças Kaingang estão ligadas a brincadeiras, jogos e equipa-
mentos inerentes à sua cultura, com ênfase em elementos da 
e na natureza e com predomínio da presença de meninos nos 
locais observados. No entanto, a redução da área indígena limi-
ta a cultura infantil, assim como, o contato com a cultura não 
indígena vem introduzindo os jogos eletrônicos, que cada vez 
mais assumem o tempo e o espaço da infância indígena.
Em relação aos tipos de jogos e brincadeiras, as autoras 
identificaram como prática lúdica as seguintes brincadeiras: 
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atividades na natureza, andar de bicicleta, caça ao bodoque 
(estilingue) e um tipo de jogo chamado “Buso”, que consiste 
num conjunto de 67 sementes, das quais sete devem ter metade 
de sua superfície de coloração diferenciada. As outras sementes 
(60), de cor única, ficam disponíveis na banca. O jogo acontece 
sobre uma superfície plana, podendo ser grupo contra grupo, 
em duplas ou de forma individual. Um dos jogadores dá início 
ao jogo, recolhendo as sete sementes e as jogando-as sobre a 
mesa. O que conta é o número de grãos cuja metade de cor dife-
renciada cair para cima. O número desses grãos corresponde ao 
número de grãos a serem recolhidos da banca e que cada jogador 
acumula. Essa ação é desempenhada, sucessivamente, por todos 
os participantes, até não restarem mais grãos na banca. Ganha o 
jogo quem conseguir recolher o maior número de grãos. Além 
dessas brincadeiras, há outras, por exemplo: brincadeiras nos 
rios, que são realizadas dentro da aldeia todo dia por meninos 
e meninas, eles costumam fazer muitas brincadeiras, mas a que 
praticam com mais frequência é pega-pega, lutas e se atirar barro 
simulando batalhas; futebol, peteca; arco e flecha, jogo de bo-
lita (bola de gude); brincadeiras na coleta de frutos, pega-pega 
em cima dos pés de frutas, disputa de quem consegue subir na 
árvore mais rápido.
Rodrigues e Beltrame (2015) observaram ainda que, apesar 
das brincadeiras ligadas à natureza serem representativas da 
cultura indígena e ainda se caracterizarem como elementos da 
identidade Kaingang, não foram identificados jogos específicos 
dessa etnia, pois, são todas práticas identificadas em outros 
grupos indígenas e não indígenas. Pelo exposto, não há, aparen-
temente, expressões lúdicas que sejam específicas aos Kaingang, 
mas sim jogos e brincadeiras comuns às diversas etnias. 
Apesar de todo esse manancial da cultura lúdica, há rumo-
res de que algumas crianças, devido talvez à falta de tempo livre 
e, provavelmente, por causa da invasão cultural dos consumos 
lúdicos expostos na mídia, já não brincam mais dessas brinca-
deiras, aprendidas na aldeia. As crianças indígenas estão, aos 
poucos, perdendo as marcas do “corpo brincante”, do corpo da 
festa, da celebração, das cerimônias. Ao invés disso, se impõem 
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as marcas indeléveis do corpo produtivo, do corpo aviltado e 
sem demarcação de suas terras; o corpo oprimido, explorado, 
calado, triste, isto é, sem o esplendor das penas e das tintas no 
rosto e no olhar. 
Estas reflexões podem ser percebidas na fala de um dos 
entrevistados: “O problema é que o brincar vem carregado tam-
bém de violência, pois tudo implica perigo, seja nas cidades ou 
no campo. Os próprios brinquedos são produzidos na violência 
quando feitos pelas diferentes formas de escravização de pessoas, 
tudo cheira suor e sangue. 
Já não vejo nossas crianças brincando com bonecas de pano e 
as de espiga de milho verde, nem de carro de bois, carrinhos de 
mão e de bola. Jogavam boletas, peteca e futebol sem violência, 
hoje tudo tem que valer dinheiro. As brincadeiras de rodas e de 
peteca são coisas raras (grifos dos autores) (VELHA SENHORA 
KAINGANG, 2016).
Nessa mesma direção, outro entrevistado demonstra pre-
ocupação com os consumos impostos às dinâmicas sociais 
da indústria cultural e à influência desta nas brincadeiras das 
crianças indígenas: 
Vejo que as crianças indígenas de hoje, mesmo nesse sufoco entre 
culturas, trabalho e escola, brincam como os brancos, com os 
mesmos brinquedos que a TV vende. A TV é um brinquedo até, 
pois passam muito tempo na frente dela. O celular parece um 
brinquedo, e muito caro. Nossa, as minhas brincadeiras, estão 
só na memória (grifos dos autores). Fico triste quando nossas 
crianças não param para nos escutar, nós velhos, perdemos feio 
para a TV e para os celulares, eles, muitas vezes, sentem vergo-
nha da gente e do nosso idioma (grifos dos autores) (VELHA 
SENHORA KAINGANG, 2016).
Vimos como se constrói a cultura lúdica das crianças na 
escola e na aldeia Kaingang, mas uma das perguntas cruciais 
desta pesquisa é: as crianças brincam quando estão vendendo 
artesanato nas ruas da cidade? Se brincam, quais as brincadeiras?
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Para responder a essas perguntas, recorremos a alguns depoi-
mentos obtidos durante as entrevistas realizadas com as crianças, 
adultos e velhos indígenas em alguns locais da cidade de Chapecó:
“Não brinco, porque eu não gosto disso”; “só brinco quando 
me convidam”; “na cidade eu só brinco com o artesanato que 
estou vendendo”; “não brinco com os brancos”; “não brinco 
com os brancos porque eles xingam a gente”; “eu brinco com 
os artesanatos e joguinhos”; “eu brinco no parque com meus 
irmãos e sozinha”; “quando eu estou vendendo artesanato eu 
não brinco”; “não brinco”; “gosto de brincar com os brancos”; 
“só brinco com os meus irmãos”; “eu gosto de brincar com os 
brancos porque eles gostam de mim”; “brinco porque eu gosto” 
(CRIANÇAS INDÍGENAS, 2016).
 Para muitos adultos, as crianças não brincam quando 
estão nas ruas, já para outros a opinião é: “para as crianças, 
a cidade é um lugar bom, elas gostam, pois brincam, comem 
muitas coisas boas que não têm na aldeia”. Os depoimentos de 
alguns adultos não coincidem com os das crianças – embora 
seja importante refletir sobre o que elas estão compreendendo 
como brincadeira ali na rua, num espaço tão exposto, inóspito 
e insalubre para o desenvolvimento pleno das crianças. Um es-
paço, aliás, onde as crianças e suas famílias vivem preconceitos 
e racismos explícitos, mas que continuam a valer na região, con-
tinuando, assim, a vigorar o desprezo, o descaso, a indiferença 
e a intolerância racial.
 Nós, pesquisadores, sobretudo, mulheres, professoras e 
mães, ficamos estarrecidos ao ver as cenas do espetáculo dan-
tesco de maus-tratos contra os indígenas e, fundamentalmente, 
contra as crianças indígenas na rua. E isso porque, ali está a 
representação daquilo que Henri Lefebvre (1991, p. 42) cha-
mou de “miséria e grandeza (riqueza) do cotidiano”. Para ele, 
no “cotidiano do mundo moderno”, a “miséria do cotidiano” 
expressa-se nessa divisão abissal de classe social, no desempre-
go e subemprego em que está mergulhada a classe operária, as 
humilhações, a vida cotidiana das mulheres e crianças reprimi-
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das no ponto de vista de classe, gênero e geração (múltiplos 
constrangimentos), o reino dos números, do dinheiro e das 
mercadorias, enfim, da opressão, da privação e precarização da 
vida das cidades destinadas à classe trabalhadora empobrecida. 
Para ilustrar o que Lefebvre chama de “miséria do cotidia-
no”, apoiamo-nos nas anotações do Diário de Campo, realizado 
no dia 6/2/2016: 
Hoje, um grupo menor chega. Apenas uma mulher, com cerca 
de 25 anos, carregando um bebê e na supervisão de mais quatro 
crianças, todas meninas (grifos dos autores). Por um tempo, 
a rotina segue. Entre os carros, pedem esmolas, oferecem os 
filtros de sonhos, sentam. Percebemos que uma das meninas, a 
mais velha, se abaixa com frequência e brinca com um objeto 
colorido, o que imaginamos ser uma boneca, devido à distância. 
A mulher levanta disfarçadamente da calçada, percorre uns 100 
metros e procura alguma coisa em uma lixeira que fica na calça-
da, provavelmente comida. Sem sucesso, volta a sentar embaixo 
da marquise (grifos dos autores). Logo uma das meninas chega 
saltitando, beija o bebê e volta para o meio do canteiro com as 
demais, que revezam as sinaleiras, quase não ficam juntas, apenas 
nos momentos em que voltam para perto da mulher. Tempo mais 
tarde, uma das meninas repete o que fez a mulher, vasculha a 
lixeira e mais uma vez retorna. Ao nos aproximarmos um pou-
co, percebemos que o brinquedo da menina é, na verdade, um 
cofrinho de plástico, em formato de bichinho, do qual ela cuida 
atenciosamente. O trabalho e o brinquedo (grifos dos autores) 
(GIOVANA PIOVEZANA, 2016). 
No que se refere à “grandeza do cotidiano”, poderíamos 
incluir a luta e a resistência dos trabalhadores em geral e, em 
especial, dos povos indígenas nas lutas constantes do dia a dia 
pela posse de suas terras; na educação efetivamente indígena 
para as suas crianças, adultos e jovens; na luta pela educação 
indígena que esteja, intimamente, ligada  aos processos próprios 
de transmissão e produção dos conhecimentos dos povos indí-
genas; na luta  pela  educação escolar indígena que diga respeito 
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aos processos de transmissão e produção dos conhecimentos 
não-indígenas e indígenas por meio da escola, que ainda hoje 
é uma instituição própria dos povos colonizadores; na luta por 
uma educação escolar indígena  seja uma escola  apropriada pe-
los povos indígenas para reforçar seus projetos socioculturais e 
abrir caminhos para o acesso a outros conhecimentos universais 
(LUCIANO, 2006, p. 134). 
Ademais, torna-se imprescindível, aliado a tudo isso, lutar 
para que as crianças voltem para as aldeias e que lá seus pais e 
mães possam cultivar a terra, garantir o sustento, cultivar seus 
mitos e tradições e possam ter tempo efetivamente “livre” para, 
em comunhão com os pais, poderem estudar, brincar e brincar 
de trabalhar.
Este artigo versou sobre a questão do trabalho e a cons-
trução da cultura lúdica das crianças Kaingang que vendem ar-
tesanato nas ruas da cidade de Chapecó. O objetivo foi refletir a 
respeito do trabalho das crianças indígenas e as possibilidades de 
construção da cultura lúdica nas ruas da cidade. O objetivo deste 
artigo foi compreender e problematizar essa realidade, partindo 
da hipótese de que essas crianças, ao estarem expostas nas ruas, 
cuja realidade relatada no decorrer do trabalho, é muito dura 
e pode trazer prejuízos para os processos de desenvolvimento 
e aprendizagem social para elas, considerando o longo calvário 
cotidiano que fazem da aldeia para a cidade. 
No âmbito dessa mesma hipótese, a ideia que se tem é que 
elas são forçadas, por necessidade de ajudar os pais, de irem com 
eles para as ruas e, assim, abdicam do direito de serem crianças. 
Nesse sentido, este trabalho buscou também refletir a respeito de 
como se dá a construção da cultura lúdica das crianças (jogos, 
brincadeiras, gestualidades etc.), considerando que, em meio a 
toda essa rotina do cotidiano, pode ser considerada como “exer-
cícios tensos de ser criança” (ARROYO; SILVA, 2012). 
Nessa perspectiva, formulamos as seguintes questões: por 
que as crianças têm que ir para as ruas, com os seus pais, para 
trabalhar (vender artesanato e outras mercadorias)? Isso de fato 
pode ser caracterizado como “trabalho infantil”? Elas, imersas 
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na “pobreza do cotidiano”, conseguem brincar nas ruas? Do 
que brincam? Suas brincadeiras na rua são as mesmas da aldeia?
À guisa de síntese, podemos considerar que o trabalho das 
crianças, nas ruas, apesar de se tratar de um trabalho insalubre e 
impróprio para crianças tão pequenas, possui outro significado 
para as crianças e suas famílias. Assim, para os Kaingang, as ta-
refas praticadas por crianças indígenas fazem parte do processo 
de integração da criança junto à comunidade indígena. 
A concepção de trabalho para esses indígenas tem suas 
raízes nas atividades originárias na cultura dos povos indígenas. 
Eles compreendem o labor como construção da vida comunitária 
e solidária e, portanto, como processo natural de aprendizagem, 
confrontando-as com aquelas atividades que foram desenvolvidas 
pelas crianças indígenas no contato com o homem não índio. 
Essas atividades constituem-se em aprender artesanato, coleta, 
preparo e conservação de alimentos, a cuidar de crianças mais 
novas, fazer roçado e plantio de alimentos, pesca, caça entre 
outras. Por conseguinte, a finalidade da presença infantil indígena 
nas atividades era a integração e o desenvolvimento social dos 
membros desse povo, desenvolvendo a solidariedade, unidade 
de forma didática original, não é absolutamente exploração 
(BERNARDI, BORTOLETO; PIOVEZANA, 2015, p. 359).
 No que se refere à construção da cultura lúdica, observa-
mos que há diferenças entre brincar nos espaços da escola e da 
aldeia e brincar na rua. As crianças não assumem que gostam de 
brincar nas ruas durante a venda de artesanatos, embora percebe-
mos que alguns, mesmo que de modo menos velado, terminam 
encontrando jeitos e estratégias para realizar suas brincadeiras 
em forma de transgressão e resistências às condições objetivas 
das ruas (espaços limitados, o perigo dos carros, olhar curioso 
e indiferente dos passantes).
Conclusões provisórias e propositivas
Em relação ao “trabalho” das crianças” nas ruas da cidade 
e a construção da cultura lúdica, podemos destacar que:
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Sobre o trabalho
Em linhas gerais, podemos dizer que se confirma a hipó-
tese de que as crianças, ao estarem expostas nas ruas, em um 
ambiente insalubre e impróprio para a idade delas, poderão 
adquirir prejuízos para os seus processos de desenvolvimento 
e aprendizagem social, considerando: a) O distanciamento e a 
participação nas dinâmicas sociais e pedagógicas de aprendiza-
gem nos espaços de convivência da comunidade delas; o longo 
calvário cotidiano que fazem da aldeia para a cidade; b) A ideia 
que se tem é que elas são “forçadas”, por necessidade de ajudar 
os pais, a irem com eles para as ruas, contribui para a negação 
dos direitos das crianças. E, além disso, que se trata de tipo de 
atividade imprópria à subjetividade das crianças; c) Concomitan-
temente a esta reflexão, também reconhecemos que o trabalho de 
venda de artesanato possui uma dimensão cultural e simbólica, 
considerando que o “ethos” do trabalho indígena realizado na 
esfera familiar tem um sentido de solidariedade e a aprendiza-
gem social inerente aos processos de socialização desses povos. 
Nas entrevistas e observações, pudemos perceber que há muitos 
elementos que indicam uma unidade familiar e o desejo das 
crianças indígenas em permanecer junto dos seus, o gosto pela 
presença constante dos pais e irmãos e, igualmente,outrossim 
uma comunicação intensa na língua Kaingang apenas entre eles. 
A ordem é falar pouco ou ficar calado diante dos brancos. No 
limite, as ações laborais solidárias e familiares fazem que “os 
frutos do trabalho dos familiares voltem-se para garantir as 
necessidades básicas de todos” (BERNARDI; BORTOLETO; 
PIOVEZANA, 2015, p. 359); d) Há uma tendência no senso 
comum de culpabilizar os pais pelo fato de as crianças estarem 
nas ruas das cidades, desconhecendo que o “ethos” do trabalho 
das crianças nas comunidades indígenas possui, antes de tudo, 
uma dimensão cultural e simbólica. Ademais, ao culpabilizar os 
pais, o senso comum (transeuntes nas ruas e outras pessoas) 
acaba, por ignorância, eximindo-se da capacidade de analisar 
um fenômeno social e histórico, que tem suas raízes na cultura 
de cada etnia. No caso dos Kaingang, vale destacar que, eles 
têm como hábito “educar e cuidar” das crianças, a partir da 
a34 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 2 • 1-25 • juL.-dEz. 2016iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
aproximação e na intimidade das relações de aprendizagem com 
os adultos (pais) e os velhos (avós). Tudo na aldeia é feito na 
coletividade: o trabalho, as cerimônias e outras práticas culturais; 
e) Essa estratégia que os indígenas encontram para, na falta de 
trabalho, ou seja, de políticas indígenas efetivas e mais consis-
tentes no que se refere à educação e trabalho, contar sempre 
com a participação das crianças no labor cotidiano nas ruas da 
cidade. Isso se verifica também pelo fato de os pais não terem 
com quem deixar as crianças nas aldeias na atualidade; muito 
por medo das violências que acontecem nas próprias aldeias 
(alcoolismo, pedofilia, prostituição infantil).
Sobre a construção da cultura lúdica 
Entre diversos destaques quanto aos processos de constru-
ção dos jogos e brincadeiras, podemos enumerar os seguintes: 
•  Quando está em jogo a cultura lúdica das crianças, em 
geral, aqui considerada como um conjunto de elemen-
tos éticos e estéticos que as crianças criam e recriam, 
construindo história e cultura, para dar sentido à vida 
cotidiana pormeio da produção cultural que forjam para 
dar sentido a suas vidas. A cultura lúdica é compreen-
dida aqui como cultura corporal, está presente na vida 
das crianças de forma simbólica e real, pelos jogos, 
brinquedos e brincadeiras, danças, lutas, exercícios 
ginásticos, esportes, malabarismos, contorcionismo, 
mímica e outros. Elas estão nas várias instâncias da 
vida cotidiana. Trata-se de conteúdos culturais, conhe-
cimentos e linguagens expressivo-motrizes que estão 
presentes em todas as culturas humanas. A cultura lú-
dica está impregnada de elementos simbólicos (mitos e 
lendas) e reais (trabalho e religião) de tradições diversas. 
Ela se compõe tanto de brincadeiras tradicionais, em 
seu sentido estrito, quanto de brincadeiras reativadas 
(recriadas) constando de elementos, temas, conteúdos 
e temas relacionados à imitação dos colegas ou dos 
adultos (BOUGÈRE, 1997; SILVA, 2003).
• A cultura lúdica aqui compreendida traz consigo uma 
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concepção de infância a partir de horizontes emancipa-
tórios, que levam em conta os direitos das crianças (e, 
é claro, as indígenas), a partir da produção cultural que 
elaboram, ensejando intervir ativamente no processo 
sociocultural e político de construção da cidadania. 
• O lúdico não é apenas uma entidade divina e meta-
física, um reino da fantasia, dotado apenas da força 
transgressora da liberdade, gratuidade, criatividade, 
prazer, solidariedade, participação voluntária e outros. 
Ao contrário, ele contém o que Henri Lefebvre chamou 
de pobreza e riqueza do cotidiano. A cultura lúdica 
indígena possui uma dinâmica que carrega consigo 
elementos contraditórios, ou seja, de pares dialéticos, 
dor e prazer, alienação e emancipação, destruição da 
cultura indígena (desaparecimento de seus jogos), mas, 
ao mesmo tempo, a recriação dos jogos e brincadeiras 
dos brancos (ex.: futebol e outros jogos) e outros pares 
dialéticos. Então, o lúdico para os indígenas, longe de 
ser romantizado e idealizado, é uma experiência que 
trava, em qualquer tempo e espaço, e, certamente, com 
mais vigor nos espaços das aldeias do que em meio às 
calçadas, carros e uma estética urbana dura, seca e sem 
a presença de tucanos, passarinhos, jacarés, corujas, 
gatos do mato entre outros animais. 
 A cultura lúdica nas ruas
a) Pudemos observar que as crianças, quando estão na 
rua, não se comunicam com as outras crianças, ficando, em 
termos de socialização e comunicação, restritas ao universo 
de seus iguais (irmãos, primos etc.); b) Há, aparentemente, a 
prática de jogos e brincadeiras demonstradas de forma velada, 
mas entre elas próprias. Esse procedimento delas, podemos 
chamar de “riqueza do cotidiano”, considerando as estratégias 
que utilizam para, em meio à “pobreza do cotidiano” (espaço 
insalubre, preconceitos, racismo, indiferença etc.), transgredir e 
resistir às mazelas das ruas; c) As comunidades indígenas, em 
geral, têm seus jogos próprios (relacionados aos seus mitos) e 
a36 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 2 • 1-25 • juL.-dEz. 2016iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
outros que são res-signicados da cultura dos brancos. Pelo que 
constatamos na literatura, é grande a relevância que os jogos e 
brincadeiras têm para todos os povos indígenas e também para 
os Kaingang. A cultura lúdica é criada num momento em que 
a comunidade está voltada às práticas tradicionais ritualizadas, 
assim, ao criar uma forma lúdica e distinguir o brincar como 
importante também nesse momento, os mais velhos reconhecem 
a relevância do jogo para educar os mais jovens nas tradições 
de seu povo; d) Certamente, as crianças indígenas, ao brincar 
na escola e na aldeia, brincam para estabelecer relações inter-
culturais e laços de sociabilidade, mantendo viva a chama das 
tradições, costumes e valores por meio de suas brincadeiras 
e brinquedos e suas possibilidades de interculturalidade que 
os jogos contêm (GRANDO, 2010). Há, nesse sentido, uma 
transmissão cultural entre as próprias crianças. Com efeito, as 
brincadeiras infantis são aprendidas, não necessariamente com 
os adultos, mas com as outras crianças (COHN, 2005, p. 36); 
e) Quanto aos jogos e brincadeiras dos Kaingang, a exemplo 
de outras etnias, encontramos diversos jogos próprios deles e 
outros jogos de origem europeia – hoje em dia, também trans-
figurados e recriados pela cultura indígena (exemplo: atividades 
na natureza, andar de bicicleta, caça ao bodoque [estilingue]) e 
um tipo de jogo chamado “Buso”, que consiste num conjunto de 
67 sementes, das quais sete devem ter metade de sua superfície 
de coloração diferenciada); f) Uma pergunta que fica em aberto 
para as próximas pesquisas é: Se as crianças não tivessem que 
ajudar seus pais na venda de artesanato nas ruas, como seria a 
construção da cultura lúdica? Essas respostas poderão advir da 
continuidade desta pesquisa.
Referências
ARROYO, G. Miguel; SILVA, R. Maurício (Org.). Corpo Infância: exercí-
cios tensos de ser criança; por outras pedagogias dos corpos, Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2012.
ARROYO, G. Miguel; VIELLA, A. L. Maria; SILVA, R. Maurício (Org.). 
Trabalho Infância: exercícios tensos de ser criança: haverá espaço na agenda 
pedagógica? Petrópolis, RJ: Vozes, 2015.
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 2 • 1-25 • juL.-dEz. 2016
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
37
BERNARDI, Luci dos Santos; BORTOLETO, Edivaldo J.; PIOVEZANA, 
Leonel. A Infância Indígena: trabalho e educação das crianças kaingang. In: 
Miguel González Arroyo; Maria dos Anjos Viella; Maurício Roberto da Silva 
(Org.). Trabalho e Infância: exercícios tensos de ser criança: haverá espaço 
na agenda pedagógica? Petrópolis: Vozes, 2015, p. 339-365.
BROUGÈRE, G. Jogo e Educação, Porto Alegre: Artes Médicas, 1998.
CASCUDO, Câmara. Dicionário do Folclore Brasileiro, Belo Horizonte: 
Itatiaia; São Paulo: Universidade de São Paulo, 1988.
COHN, Clarice. Antropologia da Criança, Rio de janeiro: Zahar, 2005. 
FERNANDES, Ricardo Cid; PIOVEZANA, Leonel. Perspectivas Kaingang 
sobre o direito territorial e ambiental no sul do Brasil. Ambient. soc. [on-
-line], 2015, vol. 18, nº. 2, p. 111-128. ISSN 1414-753X.  Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1590/1809-4422ASOCEx07V1822015en>. Acesso 
em 23 ago., 2016.
FERREIRA, Eleanor S. Trabalho infantil: história e situação atual, Canoas: 
ULBRA, 2001. 
GRANDO, Beleni Saléte. Jogos e culturas indígenas: Possibilidades para a 
Educação Intercultural, Cuiabá, MT: EDO; UFMT, 2010.
ITURRA, Raul; REIS, Filipe. O jogo infantil numa aldeia camponesa. 
Guarda: Associação de jogos tradicionais, 1990. 
LEFEBVRE, Henri. A vida Cotidiana e o mundo Moderno, São Paulo: 
Ática, 1991.
LUCIANO, Gersem dos Santos. O Índio Brasileiro: o que você precisa saber 
sobre os povos indígenas no Brasil de hoje, Brasília: Ministério da Educação, 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade; LACED/
Museu Nacional, 2006.
PRIORE, M. L. M. A História das Crianças no Brasil, São Paulo: Contexto, 
1999, v. 1.
RODRIGUES, Lilian Beatriz Schwinn; BELTRAME, Lisaura Maria. A Criança 
Kaingang e seus brincares. XI Congresso Nacional de educação – EDU-
CERE, Curitiba, 2013.
SADER, Emir (Org.). 7 Pecados do Capital, Rio de Janeiro: Record, 2000.
SILVA, Mauricio Roberto. Trama Doce-Amarga: exploração do trabalho 
infantil e cultura lúdica, 1. ed., São Paulo: HUCITEC, 2003.
TASSINARI, Antonella; GRANDO, S. Beleni; ALBUQUERQUE, A. S. Mar-
cos (Orgs.). Educação Indígena: reflexões sobre noções nativas de infância, 
aprendizagem e escolarização, Florianópolis: Ed. da UFSC, 2012.
